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PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Aumento do número de águas balneares classificadas com má qualidade

Destinatário:Ministra do Ambiente e Energia

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Segundo os dados mais recentes da Agência Europeia do Ambiente, relativos à época
balnear de 2025, Portugal continua a apresentar um desempenho globalmente positivo na
qualidade das suas águas balneares, com 559 das 682 águas monitorizadas (82%)
classificadas como de qualidade "excelente". Este resultado confirma que a grande maioria
das praias portuguesas mantém elevados padrões de qualidade ambiental. Contudo, os
mesmos dados revelam uma evolução do número de águas balneares classificadas com
qualidade "má", que aumentou de nove para doze, verificando-se igualmente um aumento
das águas classificadas apenas como "suficientes".

Embora o aumento do número de águas balneares monitorizadas explique parcialmente a
diminuição da percentagem de águas classificadas como "excelentes", o agravamento do
número de praias com má qualidade da água constitui um sinal de alerta que importa
acompanhar. Em particular, várias destas situações verificam-se em zonas fluviais e em
locais onde persistem problemas relacionados com descargas poluentes, reduzidos
caudais ou insuficiências nas infraestruturas de saneamento.

Neste contexto, o Grupo Parlamentar do CDS-PP pretende saber:

1.    Quais são as principais causas identificadas para a degradação da qualidade da água
nas praias classificadas como de má qualidade?

2.    Que medidas estão a ser implementadas, ou prevêem implementar, para corrigir as
situações identificadas e prevenir o agravamento da qualidade das águas balneares?

Palácio de São Bento, 3 de Julho de 2026
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Deputado(a)s

PAULO NÚNCIO(CDS-PP)
JOÃO PINHO DE ALMEIDA(CDS-

PP)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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